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Secretaria de Gestão Corporativa
Superintendência Regional de Administração no Estado do Mato Grosso do Sul
Planejamento e Licitação

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS (MGI-SRA-MS)
DISPENSA Nº 03/2023

(Processo Administrativo nº 11597.100233/2023-60)
 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de bens permanentes, para atender o Órgão requisitante conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

Item Descrição/Especificação Identificação
CATMAT

Unidade
de
Medida

Quantidade

Valor
Máximo
Aceitável
ou
Valor de
Referência

Valor Total
Aceitável

1 Ar-Condicionado Split 9000 BTUs Inverter
Frio 220V 458219 Unidade 5 R$

1.539,77 R$ 7.698,85

2 Ar-Condicionado Split 12000 BTUs Inverter
Frio 220V 440744 Unidade 3 R$

1.941,00 R$ 5.823,00

3 Ar-Condicionado Split 22000 BTUs Inverter
Frio 220V 430760 Unidade 2 R$

3.616,41 R$ 7.232,82

4

Câmera Fotográfica digital compacta
modelo semi-profissional, com 18 Mega
Pixels de resolução ou superior, com
Zoom óptico acima de 25x, com bateria
recarregável, gravação de vídeo em Full
HD, com tela LCD, COM Conectividade
Wi-Fi e espaço para cartão de memória

600593 Unidade 2 R$
3.044,88 R$ 6.089,76

5

Câmera  de ação à Prova D'água até 10
metros, com lente removível, LCD
Frontal, Vídeo em 5K, Foto de 20 MP,
Transmissão Ao Vivo em 1080p,
Webcam, com estabilização de vídeo
avançada.

469905 Unidade 2 R$
2.815,78 R$ 5.631,56

6 Carregador duplo + bateria para uso
conforme especificações do item 5

465788 Unidade 2 R$ 885,33 R$ 1.770,66

7 Rádio Comunicador - kits rádio comunicador
"walk talk" com alcance de 20 a 56 km 237591 Unidade 2 R$ 901,16 R$ 1.802,32
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Valor total estimado R$ 36.048,99

1.2. A aquisição se enquadra em dispensa por valor, conforme art. 75, II, da Lei nº 14.133, de
2021.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Os aparelhos de ar condicionado que serão adquiridos, consKtuem itens de necessidades
estruturais para subsKtuição de bens sem condições de uso e, ainda, para adequar novas salas para uso da
força de trabalho. Atualmente a SPU/MS possui 16 aparelhos de ar condicionado, sendo que 4 desses estão
inservíveis sem possibilidade técnica de manutenção e uso e os 12 restantes estão cerca de 80% obsoletos
apresentando sinais de ineficiência mesmo após as manutenções periódicas. O quanKtaKvo solicitado visa
subsKtuir os equipamentos inservíveis, adequar novas salas para atender a demanda crescente de
servidores que estão compondo força de trabalho na SPU/MS.

2.2. Além disso, os demais itens a serem adquiridos são equipamentos necessários para utilização
nas roKnas de fiscalização dos imóveis da união, atualmente a fiscalização não dispõem desses
equipamentos que são primordiais para a execução das ações.

2.3. As aquisições jusKficam-se pela necessidade de suprir a demanda do órgão conforme
descrito acima, sendo que trata-se de fornecimento de bens permanentes que são de uso comum.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Aquisição de bens permanentes de uso comum.  A solução definida busca obter proposta
mais vantajosa, avaliando os ganhos de escala no fornecimento dos bens materiais permanentes e insumos
necessários, peças de reposição, componentes e acessórios (genuinamente originais e novos), a gestão de
peças de reposição, uniformização da manutenção, mão de obra técnica e especializada, dos produtos de
troca periódica, do manejo e etc.
 
4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisição de bens comuns a serem contratados mediante dispensa de licitação
com base no inciso II do art. 75 da Lei 14.133/21.

 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou
obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. A Contratada deverá entregar os bens no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento da Nota de Empenho, em remessa única.

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsKtuídos no prazo de
10 (dez) dias úteis, a contar da noKficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

6.3. Os recolhimentos dos bens recusados e a entrega de novos bens correrão à custa da
contratada.

6.4. Do local e horário de entrega dos bens:
6.4.1. Superintendência do Patrimônio da União SPU-MS - Rua: Joaquim MurKnho, nº 65, Centro,
Campo Grande-MS.
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6.4.2. Horário para entrega: SPU-MS no horário das (08:30h às 16:00h).

6.5. Da Garantia e Assistência Técnica:
6.5.1. A empresa vencedora deverá fornecer garanKa mínima dos bens, de acordo com o que foi
especificado para cada Kpo de bem, contra defeitos de fabricação a contar da data de recebimento dos
bens pelo Órgão.

6.5.1.1. Os bens deverão possuir garanKa mínima de 12 meses, sendo que, durante este período,
constatado defeito, a Contratada se obriga a subsKtuir o produto no prazo de 10 (dez) dias úteis de sua
notificação sem ônus adicional para a Contratante.

6.5.2. A CONTRATADA deverá dispor de e-mail ou outro canal de comunicação eletrônico para
abertura de chamados técnicos. O prazo máximo para atendimento dos chamados técnicos de garanKa
deverá ser de 05 (cinco) dias úteis, a contar da solicitação por e-mail, sem ônus para o contratante.

6.5.3. A garanKa é complementar e legal, aplicando-se subsidiariamente as regras da Lei nº
8.078/90 -Código de Defesa do Consumidor.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respecKva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garanKa ou
validade;
 
8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e
da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arKgos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. subsKtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
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da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. manter, as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na Dispensa de Licitação;

8.1.6. promover a desKnação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o
exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaKva à Seguridade Social; 2) cerKdão
conjunta relaKva aos tributos federais e à Dívida AKva da União; 3) cerKdões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) CerKdão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerKdão NegaKva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do
item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

8.3. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, garanKndo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaKvos à execução do
empreendimento.

8.4. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanKtaKvos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, para o atendimento do objeto da dispensa.
 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1                     Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
 
10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam manKdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Observar a conformidade do material/técnica/equipamento a ser entregue e deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respecKvas quanKdades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

11.2. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
no art. 177 de Lei nº 14.133, de 2021.
 
11.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administraKvas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no art. 138 de Lei nº
14.133, de 2021.

11.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
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fiscais.

 

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a parKr do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

12.1.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiKvo dos bens,
conforme este Termo de Referência.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução NormaKva nº 3, de 26 de abril de
2018.

12.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários.

12.4.1. o prazo de validade;

12.4.2. a data da emissão;

12.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

12.4.4. o valor a pagar; e

12.4.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perKnentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiKda a ordem bancária
para pagamento.

12.7. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua noKficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.10. PersisKndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.11. Havendo a efeKva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
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moKvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no arKgo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

12.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

12.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e
sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efeKvo pagamento, em que os juros de
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 

I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

13. DO REAJUSTE
 
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data limite para a apresentação das propostas.

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice de Preços para o
Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela úlKma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definiKvo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exKnto ou de qualquer forma não
possa mais ser uKlizado, será adotado, em subsKtuição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsKtuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

Termo de Referência - Compra (Decreto 10024/19) 34451680         SEI 11597.100233/2023-60 / pg. 6



 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1                  Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

14.1.1               Trata-se de objeto com pouca complexidade.
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A Contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na
contratação;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moKvo
justificado;

f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

g) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidôneo; ou cometer fraude de qualquer natureza;

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

I ) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significaKvos
para o serviço contratado;

II) Multa:

(1) multa moratória de 1% (u m por cento) sobre o valor da fatura, por dia de atraso no
cumprimento dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência até o limite de 15 (quinze) dias. Após 16
(décimo sexto) dia, o contrato poderá ser rescindido unilateralmente, por culpa da contratada, sem
prejuízo das sanções cabíveis;

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto ou rescisão unilateral por culpa da Contratada;

(3) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual da alínea
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

 

15.4. A Sanção prevista no subitem 15.2 - I será aplicada exclusivamente quando não se jusKficar a
imposição de penalidade mais grave.

15.5. A Sanção prevista no subitem 15.2 - II, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no Subitem 15.1.

15.6. A sanção prevista no subitem 15.2 - III será aplicada ao responsável pelas infrações
administraKvas previstas nos incisos I, II, quando não se jusKficar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.7. A sanção prevista no subitem 15.2 - IV será aplicada ao responsável pelas infrações
administraKvas previstas nas alíneas "f ao i" do Subitem 15.2, bem como pelas infrações administraKvas
previstas na alíneas "b à g", do Subitem 15.1 que jusKfiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no subitem anterior e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaKvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.

15.8. A sanção estabelecida no subitem 15.2 - IV será precedida de análise jurídica e será de
competência exclusiva de ministro de Estado;

15.9. As sanções previstas nos subitens 15.2 - I, III e IV, poderão ser aplicadas cumulaKvamente
com a prevista no subitem 15.2 - II.

15.9.1. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.

15.9.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da dispensa;

15.9.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

15.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanKa, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

15.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou EnKdade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme arKgo 419 do
Código Civil.

15.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educaKvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

15.14. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práKca de infração
administraKva Kpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraKvo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remeKdas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesKgação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.15. A apuração e o julgamento das demais infrações administraKvas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
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2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.16. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraKvos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

15.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que
culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

16.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos.

16.3. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

16.3.1. Valor Global: R$ 36.048,99 (trinta e seis mil quarenta e oito reais e noventa e nove
centavos).
16.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item.

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

17.1. O custo esKmado da contratação é de R$ 36.048,99 trinta e seis mil quarenta e oito reais e
noventa e nove centavos.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1. A indicação da dotação orçamentária para atender a esta dispensa de licitação está
programada em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2023,
na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: SPU/MS

PTRES: 225080

Fonte: 1033

ND: 4.4.90.52

UGR: 170112

PI: 4620U404SPU

 

Campo Grande/MS, 15 de junho de 2023.

 

 

Documento assinado eletronicamente

Jackson Augusto Gonçalves Jacques

PLANAC-SRA/MGI/MS
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Documento assinado eletronicamente por Jackson Augusto Gonçalves Jacques, Administrador(a), em
15/06/2023, às 13:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 34451680 e
o código CRC 905806AD.
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Atualização: Julho/2021

Referência: Processo nº 11597.100233/2023-60. SEI nº 34451680

Termo de Referência - Compra (Decreto 10024/19) 34451680         SEI 11597.100233/2023-60 / pg. 10

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Termo de Referência - Compra (Decreto 10024/19) 34451680

